
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ

Nº: 8011172/2023/SEAD-PI/SLC/DIP/ASSESSORIA4

Processo nº 00002.000811/2023-95

 

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. DO OBJETO

1.1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços com vistas a subsidiar
as contratações de empresas para fins de  fornecimento de  ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS,
(CATMAT 445485 e 445484), E ÁGUA MINERAL COM GÁS,  realizado através de Licitação na modalidade
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, conforme especificações, condições e quantidades estimadas, conforme
tabela abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNIDADE COTAS
QUANTIDADE
TOTAL

MÉDIA
UNITARIA MÉDIA TOTAL

1

Água, sem gás, envasada em copo plástico de 200ml, com tampa
aluminizada, inviolável e lacrado por termo fusão, reacondicionadas em
caixa com 48 unidades, com prazo mínimo de validade de 06 (seis) meses
a partir da data de entrega. Unidade de medida: caixa COTA PRINCIPAL
(75%)

CAIXA
COTA
PRINCIPAL
(75%)

20.121 R$23,930 R$481.495,530

2

Água, sem gás, envasada em copo plástico de 200ml, com tampa
aluminizada, inviolável e lacrado por termo fusão, reacondicionadas em
caixa com 48 unidades, com prazo mínimo de validade de 06 (seis) meses
a partir da data de entrega. Unidade de medida: caixa COTA RESERVADA
(25%) - ME, MEI E EPP

CAIXA

COTA
RESERVADA
(25%) - ME,
MEI E EPP

6.702 R$23,930 R$160.378,860

3

Água, sem gás, acondicionada em garrafa retornáveis de policarbonato ou
polietileno, com capacidade de 20 litros, com lacre de segurança na boca,
com prazo mínimo de validade de 06 (seis) meses a partir da data de
entrega.Unidade de medida: Garrafão COTA PRINCIPAL (75%)

GARRAFÃO
COTA
PRINCIPAL
(75%)

31.494 R$5,075 R$159.832,050

4

Água, sem gás, acondicionada em garrafa retornáveis de policarbonato ou
polietileno, com capacidade de 20 litros, com lacre de segurança na boca,
com prazo mínimo de validade de 06 (seis) meses a partir da data de
entrega.Unidade de medida: Garrafão COTA RESERVADA (25%) - ME, MEI
E EPP

GARRAFÃO

COTA
RESERVADA
(25%) - ME,
MEI E EPP

10.495 R$5,075 R$53.262,125

5

Água, com gás, envasada em garrafa PET de 500ml, com tampa lacrada e
inviolável, reacondicionadas em fardo com 12 unidades, com prazo
mínimo de validade de 06 (seis)  meses a partir da data de entrega.Água
com Gás - Unidade de medida:fardo contendo 12 unidades de 500 ml
cada. Exclusivo para ME, MEI e EPP. Decreto Estadual 16.212/20

FARDO

Exclusivo para
ME, MEI e
EPP. Decreto
Estadual
16.212/20

74 R$15,480 R$1.145,520

TOTAL R$ 856.114,09

1.1.2. O detalhamento das  especificações dos itens está previsto no  MAPA DE PRECIFICAÇÃO
(ID 7297582) e RELATÓRIO (ID 7297712).

1.1.3. O objeto da presente solicitação trata-se de bem comum, haja vista, que tratam-se de bens
cujos padrões de qualidade e desempenho dos mesmos podem ser aferidos por intermédio de uma
pesquisa de mercado. Destarte, é permitido à CONTRATANTE analisar, medir ou comparar os produtos
entre si através das especificações de mercado, com o escopo de decidir pelo melhor preço.

1.2. DA DESCRIÇAO DOS ITENS​: 
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1.2.1.   O líquido água mineral natural,  objeto da contratação, deve atender às características
microbiológicas e não conter concentrações acima dos limites máximos permitidos das substâncias
químicas prejudiciais à saúde, estabelecida em Regulamento Técnico próprio, especialmente, a Instrução
Normativa nº 60, de 2019, da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa).

1.2.2. A embalagem, retornável ou descartável, deve ser isenta de danos físicos como
amassamentos, fissuras ou qualquer outra avaria que possa comprometer a qualidade da água mineral
natural e, ainda, deve atender às especificações da Anvisa e às normas ABNT NBR nº 14.222/2019 -
Embalagem plástica para água mineral e potável de mesa - Garrafão retornável - Requisitos e métodos de
ensaio e NBR n° 15.395/2006, que estabelece os requisitos mínimos de qualidade e os métodos de ensaio
exigíveis para garrafas sopradas de PET, personalizadas ou genéricas, não retornáveis, destinadas ao
acondicionamento de refrigerantes e águas, e em legislação específica.

1.2.3. O rótulo da embalagem deve ser aprovado pelo Departamento Nacional de Produção
Mineral (DNPM), conforme dispõe a Portaria MME nº 470, de 1999.

1.2.4. As especificações referentes ao envase, fechamento, armazenamento, transporte e
certificação devem seguir as exigências contidas na Resolução RDC n° 173, de 2006, da Anvisa, e em
legislação específica.

Item 1 e 2: Água mineral natural, sem gás, em embalagem descartável:  

CATMAT:  445484.  Unidades de fornecimento: 200  mililitros (ml)  .  Tipo de
embalagem:  Copo de 200  mililitros (ml). Material:  embalagem fabricada em PET, descartável, de único
uso, com lacre de segurança em material laminado e rótulo informativo do produto. Validade da água: no
mínimo, de 6 (seis) meses, contados da data de entrega do produto pelo fornecedor.

Item 3 e 4 : Água mineral natural, sem gás, em garrafão retornável:

CATMAT: 445485. Capacidade do garrafão: 20 litros. Material da embalagem: PET, material
polietileno, policarbonato, polipropileno   em conformidade às exigências da Portaria DNPM nº 387, de
2008 e ABNT NBR n° 14.222/2013, que deverão garantir a integridade do produto.   O garrafão deve
possuir lacre de segurança, aparência limpa, isenta de manchas, alterações de cor, ranhuras, rachaduras,
emendas e amassamentos, bem como não poderá possuir nenhum tipo de resíduos e odores. O gargalo
não poderá possuir qualquer tipo de deformações internas ou externas.  A vida útil do garrafão retornável
é de até 3 (três) anos, nos termos do inciso I do art. 5° da Portaria DNPM nº 387, de 2008. Dimensões do
garrafão com capacidade de 20 litros:   i. Altura total: 490mm ± 2,5mm; ii. Diâmetros: medido no anel de
reforço (superior e inferior): 275mm ± 2,5mm, conforme ABNT NBR n° 14.222/2019. Validade da água: no
mínimo, de 3 (três) meses, contados da data de entrega do produto pelo fornecedor.

Item 5: ​ Água, com gás, envasada em gaem embalagem descartável:

Material: embalagem do tipo PET, descartável, de único uso, tampa plástica e rótulo
informativo do produto.  Validade da água: no mínimo, de 6 (seis) meses, contados da data de entrega do
produto pelo fornecedor.

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando que a Secretaria de Estado da Administração do Piauí - SEAD, é Órgão central
da administração do Governo do Estado do Piauí e possui entre os seus objetivos, a gestão de materiais,
patrimônio e serviços auxiliares e a administração do Centro Administrativo, conforme art. 17,  Lei n
7.884, de 08 de dezembro de 2022.

2.2. Assim, sabendo da competência da SEAD/PI descrita acima, bem como  a inexistência Ata
de Registro de Preço vigente,  referentes  à  contratações de empresa(s) para fins de fornecimento de
ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, (CATMAT 445485 e 445484), E ÁGUA MINERAL COM GÁS,  se
faz  imprescindível a abertura de processo licitatório na modalidade pregão eletrônico através do sistema
de Registro de Preço.

Faz-se necessário para o bom funcionamento e agilidade dos serviços da Administração
Pública a utilização de materiais de expediente, sendo estes, de uso diário e contínuo, extremamente
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necessários para os mais diversos serviços, tais como: formalização de processos, emissão, recebimento,
arquivamento de documentos etc, sendo assim indispensáveis à operacionalização e não interrupção das
atividades nas unidade administrativas.

2.3. O procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços objetiva a constituição de
Ata  contemplando aquisição (ões) de materiais de expediente visando à reposição do estoque do 
almoxarifado dos órgãos e entidades da administração pública estadual para fins de garantir a
manutenção e efetividade das atividades administrativas exercidas no cotidiano da Administração Pública
do Estado do Piauí garantindo o desenvolvimento das suas missões institucionais.

2.4. É importante salientar a necessária manutenção dos níveis de estoque dos almoxarifados
dos órgãos e entidades participantes deste procedimento licitatório, por um período de 12 (doze) meses,
para atendimento aos servidores e de todos que frequentam os setores administrativos do
Estado,  conforme o estudo de demanda dos produtos que constituem os autos deste procedimento
e consolidados neste Termo de Referência (Processo nº 00002.002248/2023-90). 

2.5. O procedimento licitatório será realizado por meio da modalidade Pregão, em formato
Eletrônico,  regido pela Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei estadual nº 7.482, de 18 de
janeiro de 2021, que regulamenta a licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, para aquisição
de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia no âmbito do
Estado do Piauí, como é o caso do objeto deste Termo de Referência, Decreto Estadual nº 16.212/2015,
Lei  Complementar nº 123/2006, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e
simplificado  para as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais
nas licitações de bens, serviços e obras no âmbito da Administração Pública Estadual, e subsidiariamente
a Lei Federal nº 8.666/93.

2.6. O Pregão, enquanto modalidade licitatória, surgiu para situações como a apresentada
neste Termo  de Referência, nas quais a administração pública contrata com maior freqüência e visa o
menor preço dos produtos que são de uso rotineiro e cuja configuração e característica são padronizadas
pelo setor empresarial.

2.7. Será utilizado o Sistema de Registros de Preços, conforme o art. 10 do Decreto Estadual é
n°  11.319 de 13 de fevereiro de 2004, uma vez que as demandas dos produtos visam atender não
apenas  a SEAD, mas diversos Órgãos e Entidades do Estado, além disso, o objeto deste Termo
de  Referência constitui-se de itens de contratações freqüentes e sujeitos a variações
expressivas, conforme a necessidade do contratante.

2.8. Para o bom funcionamento e agilidade dos serviços da Administração Pública é
indispensável o uso de materiais de expediente, sendo estes, de uso diário e contínuo, extremamente
necessários para os mais diversos serviços, tais como: formalização de processos, emissão, recebimento,
arquivamento de documentos etc.

2.8.1. Considerando a necessidade constante de confecção de material institucional em
diferentes suportes, manter o pleno funcionamento das rotinas administrativas visando atender as
demandas internas do serviço público. Além da redução de custos, espera-se como resultado do certame
a garantida de qualidade e de presteza para as futuras execuções dos serviços a serem contratados.

2.8.2. Importa ressaltar que o fim ultimo da futura contratação de empresa para fins de
fornecimento de material de ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM GÁS, (CATMAT 445485 e 445484), E ÁGUA
MINERAL COM GÁS é a garantia da plena operacionalização das atividades da Administração Pública do
Estado do Piauí, bem como para funcionamento por exemplo das rotinas administrativas com impressão
de boletins de ocorrencias, intimações, emissão de certificados na forma fisica e diplomas e demais atos
que atualmente ainda há necessidade de utilização do referido material. 

2.8.3. Desse modo, cumpre frisar que a (s) contratação (ões) do objeto especificado neste Termo
de Referência ficam condicionada(s) às efetivas necessidades do órgão participante do Registro de Preços,
à compatibilidade do dispêndio com o planejamento estratégico deste órgão, à dotação orçamentária
prévia correspondente, em observância às normas de licitações e contratos aplicáveis no âmbito da
Administração Pública Estadual.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo abrange o  REGISTRO DE PREÇOS COM VISTAS A
SUBSIDIAR AS CONTRATAÇÕES DE EMPRESAS PARA FORNECIMENTO ÁGUA MINERAL NATURAL, SEM
GÁS, (CATMAT 445485 e 445484), E ÁGUA MINERAL COM GÁS, visando atender demanda da Secretaria
de   Estado da Administração - SEAD/PI e demais órgãos e entidades que compõem a Administração
Pública Estadual do Piauí, conforme levantamento de demanda realizado através do Processo nº
00002.002248/2023-90, relatório de consolidação de demanda (ID 7180109). 

1. COORDENADORIA DA JUVENTUDE DO ESTADO DO PIAUÍ - COJUV-PI;

2.  SECRETARIA DO AGRONEGÓCIO E EMPREENDEDORISMO RURAL – SEAGRO;

3. SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS-SEMARH;

4. SECRETARIA ESTADUAL DE MINERAÇÃO, PETRÓLEO E ENERGIAS RENOVÁVEIS SEMINPER ;

5. INSTITUTO DE ÁGUAS E ESGOTOS -IAEPI;

6. FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA DO ESTADO DO PIAUÍ -FAPEPI ;

7. SECRETARIA DOS ESPORTES DO PIAUÍ - SECEPI;

8. COORDENADORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL- CCOM; 

9. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PIAUÍ-JUCEPI;

10. SECRETÁRIA ESTADUAL DEFESA CIVIL - SEDEC;

11. SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO-SEPLAN;

12. SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA -SEINFRA;

13. SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR –SAF; 

14. INSTITUTO DE ASSISTÊNCIA A SAÚDE DOS SERVIDORES DO ESTADO DO PIAUÍ- IASPI; 

15. CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO ESTADO DO PIAUÍ ;

16. FUNDAÇÃO PIAUÍ PREVIDÊNCIA-PIAUÍPREV;

17. FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DO PIAUÍ- FUESPI;

18. SECRETARIA DE ESTADO DAS MULHERES- SEMPI ;

19. INSTITUTO DE TERRAS DO PIAUÍ - INTERPI ;

20. SECRETARIA DE TRANSPORTES DO ESTADO DO PIAUÍ-SETRANS;

21. PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DO PIAUÍ -PGE;

22. SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ-SSP;

23. DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM DO PIAUÍ- DETRAN;

24. VICE-GOVERNADORIA ;

25. SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO-SDE;

26. SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO -SEDUC;

27. AGÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ-ATI;

28. GABINETE MILITAR DO GOVERNO DO ESTADO DO PIAUI-GAMIL;

29. AGÊNCIA DE REGULAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DO PIAUÍ-AGRESPI;

30. SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇAO DO PIAUÍ-SEAD.

3.2. A licitação do objeto consubstanciado neste Termo de Referência será dividida em  ITENS,
conforme  tabela constante no item 1.1.1  deste Termo de Referência,  facultando-se ao licitante a
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participação em quantos itens for de seu interesse.

3.3. Para O ITEM 5 - Água, com gás, envasada em garrafa PET  de 500m  a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, I, da Lei Complementar
nº 123/2006; e para os ITENS 1, 2, 3 e 4 , haverá reserva de (máximo de 25%) para as referidas entidades,
na forma do art. 48, III, da Lei Complementar nº 123/2006.

3.4. O valor total estimado de todos os itens é de R$ 856.114,09 (oitocentos e cinquenta e seis
mil cento e quatorze reais e nove centavos), conforme Mapa de Precificação (ID 7297582) da Diretoria de
Pesquisa de Preço da Secretaria de Estado da Administração (SEAD).

 

4. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1. Os objetos das contratações decorrentes deste Registro de Preços serão entregues em
remessa  Integral ou parcelada, a depender da necessidade de cada órgão participante, o que será
definido no  ato da liberação, obedecendo, em todo caso, especificações e condições previstas neste
Termo de  Referência,  no endereço indicado pela CONTRATANTE, preferencialmente no horário de
expediente do Órgão Contratante.

4.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, no prazo e
local constantes no Contrato, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações
referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

4.3. Os objetos da contratação deverão ser entregues acondicionados em embalagens próprias
para cada produto, não devem estar amassados ou com outra deformidade qualquer.

4.3.1. Os produtos deverão ser entregues em sua embalagem original contendo as
indicações de marca, fabricante/produtor, procedência e prazo de validade, quando for o caso.

4.4. Caberá à CONTRATADA arcar com as despesas de embalagem e frete de produtos que
tenham necessidade de ser substituídos.

4.5. O CONTRATANTE  deverá indicar o número telefônico e endereço eletrônico para contato
com a CONTRATADA e recebimento da requisição de materiais.

4.6. O prazo de entrega dos objetos contratados será determinado no instrumento de
contrato,  observando-se prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, salvo justificativa específica
da CONTRATADA, contados da data do recebimento da Nota de Empenho.

 

5. DA FISCALIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DA GARANTIA

5.1.   Nos termos dos Art. 67, § 1º, Lei nº. 8.666, de 1993, a CONTRATANTE designará um
representante para representá-lo, acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados.

5.2. A(s) fiscalização(ões) da(s) contratação(ões) decorrente(s) deste Registro de Preços devem
observar o disposto no Decreto nº 15.093, de 21 de fevereiro de 2013, que estabelece
procedimentos para o acompanhamento dos contratos firmados por órgãos e entidades estaduais.

5.3. Não será exigida garantia de execução contratual da CONTRATADA.

5.4. As contratações decorrentes deste Registro de Preços devem observar os seguintes prazos
para recebimento dos bens, conforme preceitua o art. 7º, inciso II, do Decreto nº 15.093, de 21 de
fevereiro de 2013:

5.4.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com
a especificação, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;

5.4.2. definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação, que se dará no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento provisório.
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5.5. Nos termos do art. 15, § 8º, da Lei n. 8.666/1993, o recebimento de material de valor
superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será feito por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros.

5.6. Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o recebimento far-se-á
mediante termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.

5.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez
e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro
dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

5.8. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere os subitens 5.1
e 5.2 não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como
realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão  dos
mesmos, situação na qual será responsabilizado o fiscal ou comissão responsável pela fiscalização.

5.9. Os materiais/produtos serão rejeitados, no todo ou em parte, conforme dispõe o art. 76,
da Lei  nº 8.666/93, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE, devendo a contratada substituí-lo no
prazo máximo de até 03 (três) dias úteis, nas seguintes condições:

5.9.1. Caso seja entregue em desconformidade com as especificações técnicas constantes
deste Termo de Referência e da proposta vencedora;

5.9.2. Caso seja constatado que qualquer componente não seja novo;

5.9.3. Caso apresente defeitos, e em qualquer de suas partes ou componentes, durante a
análise de conformidade e verificação.

 

6. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

6.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a par􀆟r da
data  final do período de adimplemento a que se referir, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

6.2. Não será autorizado pagamento sem que o fiscal do contrato ateste o recebimento dos
bens descritos na nota fiscal apresentada.

6.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os
preços  contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. Para fins de reajuste do
valor  contratual será utilizado o Índice de Preços ao Consumidor Amplo – Especial – IPCA-E do
período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.4. A atualização dos preços registrados observará os mesmos índices e periodicidade
definidos no item anterior para a variação do valor contratual.

 

7. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS:

7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo  o critério
de MENOR PREÇO POR ITEM.  

7.2. O licitante deverá consignar na proposta comercial  o valor unitário e o valor total do
ITEM que desejar participar.

7.3. A proposta comercial terá validade mínima de  90 (noventa) dias, a contar da data da
abertura da sessão pública.

7.4.  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR TOTAL DO ITEM.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras
de aceitação dos mesmos. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá
ser de R$ 0,50 (cinquneta) centavos. 
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8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO:

8.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA

8.1.1. No caso de Empresário Individual: Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

8.1.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório da indicação de seus administradores;

8.1.3. No caso de Sociedade Simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

8.1.4. No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no País: decreto de
autorização;

8.1.5. No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: certidão expedida pela Junta
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte - segundo determinado pelo Departamento de Registro
Empresarial e Integração - DREI;

8.1.6. No caso de Cooperativa, ata de Fundação e Estatuto Social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de
1971;

8.1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva; indicar o responsável pela administração com poderes para assumir obrigações e
assinar documentos em nome do licitante; apontar a sua sede; além de explicitar o objeto social, que
deverá ser compatível com o objeto desta licitação, conforme a tabela da Classificação Nacional de
Atividades Econômicas – CNEA, do IBGE.

8.2. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

8.2.1. Certidão Negativa de Falência ou de Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da
sede da Pessoa Jurídica. Para efeito de constatação da validade de tal certidão, será observado o prazo de
validade constante na própria certidão. Caso a licitante esteja em Recuperação Judicial, será válida, para
fins de qualificação econômico-financeira, a emissão de certidão, pela instância judicial competente,
afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento
licitatório, conforme Acórdão TCU nº 1201/2020 – Plenário.

8.2.2. O licitante deverá apresentar os seguintes índices contábeis, extraídos do último balanço
patrimonial ou do balanço patrimonial referente ao período de existência da sociedade, atestando a boa
situação financeira, conforme art. 7.2 da IN/MARE 05/95, Portaria GAB. SEAD. Nº 88/15:

LG= Liquidez Geral – superior a 1 SG= Solvência Geral – superior a 1 LC= Liquidez
Corrente – superior a 1  Sendo, LG= (AC+RLP) / (PC+PNC) SG= AT / (PC+PNC)

LC= AC / PC

Onde:

AC= Ativo Circulante

RLP= Realizável a Longo Prazo PC= Passivo Circulante

PNC= Passivo Não Circulante AT= Ativo Total

8.2.3. As demonstrações contábeis apresentadas poderão ser submetidas à apreciação do
Conselho Regional de Contabilidade.

8.2.4. O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis, bem como os índices contábeis
exigidos deverão estar assinados por Contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado
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no Conselho Regional de Contabilidade.

8.2.5. A licitante que apresentar índice econômico igual ou inferior a 01 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente, deverá comprovar que possui patrimônio
líquido mínimo não inferior ao percentual de 10% (dez por cento), calculado sobre o valor estimado da
contratação ou item pertinente, por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último
exercício, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórios.

8.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

8.3.2. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste
certame.

8.3.3. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (CRF,
fornecido pela Caixa Econômica Federal). Será aceito certificado da matriz em substituição ao da filial ou
vice-versa quando, comprovadamente, houver arrecadação centralizada;

8.3.4. Prova de regularidade para com a Justiça do Trabalho emitida pelo TST (Certidão Negativa
de débitos Trabalhistas);

8.3.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

8.3.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.3.7. Se, pelas documentações fornecidas diretamente pelo representante legal, não se puder
inferir que o subscritor de tais declarações tem poderes para representar a empresa, esta será inabilitada.

8.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

8.4.1. Da  capacidade técnico operacional: O licitante deverá apresentar, no mínimo, 01 (um)
Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento para Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado, que
demonstre que o licitante forneceu ou está fornecendo objetos da mesma natureza ou similares ao da
presente licitação de modo satisfatório equivalente a 30% (trinta por cento) do quantitativo do objeto
licitado, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada no contrato social
registrado na junta comercial competente;

8.4.2. O(s) Atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) no mínimo, as seguintes informações: 1)
Razão Social, CNPJ e dados de Contato do órgão (ou empresa) emissor; 2) descrição do objeto contratado;
3) prazo de fornecimento e; 4) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do fornecimento do
objeto. Esses dados poderão ser utilizados por esta Secretaria de Estado da  Administração-SEAD-PI para
comprovação das informações;

 

9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

9.1. As sanções já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da Procuradoria Geral
do Estado do Piauí - PGE. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10.1. As obrigações da Contratante já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da
Procuradoria Geral do Estado do Piauí -PGE. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. As obrigações da contratada já se encontram previstas na minuta-padrão de contrato da
Procuradoria Geral do Estado do Piauí - PGE. 

 

12. DAS CONDIÇÕES GERAIS DO CONTRATO:

12.1. De acordo com o art. 12 do Decreto estadual nº 11.319/2004, o fato de existirem
preços registrados, em nenhum caso, obriga a Administração a firmar qualquer tipo de contratação que
deles  poderão advir, sendo-lhe facultada a utilização e procura de outros meios, desde que respeitada
a  legislação respectiva, assegurando-se a todos os possíveis beneficiários do registro preferência
e igualdade de condições entre os registrados.

12.2. Conforme disposto no art. 15 do Decreto estadual nº 11.319/2004, todos os fornecedores
que  tenham seus preços registrados, quando necessário, poderão ser convidados para
firmar  CONTRATAÇÕES decorrentes do registro de preços, desde que no período de sua vigência e
observadas todas as exigências do instrumento convocatório e demais normas pertinentes.

12.3. O(s)contratado(s), após a assinatura do contrato, ficam obrigados ao cumprimento dos
prazos e todas as condições estabelecidas previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

12.4. A recusa da execução do objeto ou o não cumprimento de qualquer obrigação prevista
ensejará a aplicação das penalidades previstas neste instrumento, no Edital e no contrato.

12.5. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser
convocado para assinar o contrato, ocasião em que terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a realização
do ato,  prorrogável por igual período, mediante a apresentação de motivo justo e aceito pela
parte  Contratante, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

12.6. É vedada a subcontratação, no todo ou em parte, do objeto a ser contratado.

12.7. Não poderão participar desta licitação CONSORCIO de empresas, qualquer que seja a sua
forma de constituição. A vedação a participação de  consórcio neste certame justifica-se diante da
natureza do objeto licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por um  número
amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de pequeno e médio porte que em sua maioria
apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, não implicando
em qualquer limitação quanto a competitividade.

 

13. VIGÊNCIA DO CONTRATO:

13.1. A vigência dos contratos decorrentes deste registro de preços é de até 12 (doze) meses,
devendo o  prazo coincidir, na medida do possível, com o recebimento definitivo do objeto desta
licitação  (seguindo a orientação da Decisão nº 997/2002 – Plenário do TCU) cuja eficácia se dará com
a  publicação no Diário Oficial do Estado, posto que o fornecimento dos materiais (objeto desta
licitação)  será feita, após a emissão da “Ordem de Fornecimento dos mesmos”, na forma deste Edital,
podendo ser prorrogado, desde que ocorra algum dos motivos elencados no Art. 57, § 1º da Lei 8.666 de
21 de junho de 1993.

13.2. O contrato terá início no dia de sua assinatura, sendo finalizado com a entrega,
recebimento e pagamento, não podendo ultrapassar a vigência dos créditos orçamentários.

 

14. DA RESCISÃO CONTRATUAL:

14.1. O Contrato a ser firmado em decorrência deste Pregão poderá ser rescindido a qualquer
tempo,  independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos
mo􀆟vos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 da Lei nº 8.666de 21 de junho de 1993.
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14.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a
ampla  defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 05
(cinco)  dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a
CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências acauteladoras.

 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

15.1. Por se tratar de procedimento licitatório com Sistema de Registro de Preços, os recursos
para custeio das despesas decorrentes da contratação que se seguir à licitação de que trata este Termo
de Referência correrão à conta das dotações orçamentárias de cada Órgão/Ente do Estado participante
do Registro, para os exercícios alcançados pelo prazo de validade da Ata de Registro de Preços, a cargo
do  CONTRATANTE, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão
da respectiva Nota de Reserva.

 

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou da
prestação dos serviços, sem prejuízo das demais sanções cabíveis;

16.2. As normas que disciplinam este procedimento licitatório serão sempre interpretadas em
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da
Administração, a finalidade e a segurança da contratação;

16.3. A participação do proponente neste certame implica em aceitação de todos os termos
deste Termo de Referência.

16.4. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Termo
de Referência será o do Município de Teresina – Piauí.

 

Teresina -PI,

 

 (documento assinado e datado eletronicamente)

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JESSICA KELLY DE SOUSA CARVALHO - Matr.371411-0,
Diretora, em 19/06/2023, às 15:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III,
Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por SAMUEL PONTES DO NASCIMENTO - Mat.0209541-2,
Secretário de Estado, em 19/06/2023, às 15:18, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

Documento assinado eletronicamente por JACYLENNE COELHO BEZERRA - Matr.0371164-1,
Superintendente, em 19/06/2023, às 22:49, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Cap. III, Art. 14 do Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8011172 e
o código CRC CD42C2F8.

Av. Pedro Freitas, 1900 Centro Administrativo, BL1 - Bairro São
Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-900

Telefone: - http://www.seadprev.pi.gov.br/

Referência: Caso responda, indicar expressamente o Processo nº 00002.000811/2023-95  SEI nº 8011172
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